
Delegados vão ao Supremo contra
audiência de custódia
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A Associação dos Delegados de Polícia do Brasil (Adepol) ingressou nesta quinta-feira (12/2),
no Supremo Tribunal Federal, com uma ação contra a implantação das audiências de custódia
pelo Tribunal de Justiça de São Paulo. A medida determina que presos em flagrante sejam
apresentados a um juiz em no máximo 24 horas.

Na Ação Direta de Inconstitucionalidade 5.240, a entidade pede a suspensão do Provimento

Conjunto 03/2015, assinado pelo TJ-SP e pela Corregedoria Geral de Justiça, que

entrou em vigor no início de fevereiro — a relatoria é do ministro Luiz Fux. O texto
diz que "a autoridade policial providenciará a apresentação da pessoa detida, até 24 horas após
a sua prisão, ao juiz competente".

Para a Adepol, a norma é inconstitucional por dois motivos: há vício de iniciativa, pois só a
União, por meio do Congresso Nacional, pode legislar sobre direito processual; e desrespeito à
separação dos poderes, pois os delegados estão submetidos ao Poder Executivos e o Judiciário
não pode ditar regras sobre suas competências e atribuições.

A petição inicial cita que a medida tem preocupado, inclusive, os juízes. Em nota, a Associação
Nacional dos Magistrados Estaduais (Anamages) aponta haver "inúmeros óbices de ordem
jurídica, de eficácia e aplicabilidade desta medida processual, além de possíveis entraves
processuais penais com a sua adoção imediata”.

Avaliação individual
O objetivo da Audiência de Custódia é analisar a legalidade de prisões em flagrante e avaliar se
cada caso deve ser mantido, com a imposição ou não de outras medidas cautelares. Segundo o
CNJ, a implementação está prevista em pactos e tratados internacionais assinados pelo Brasil,
como o Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos e a Convenção Interamericana de
Direitos Humanos, conhecida como Pacto de San Jose. 

O projeto-piloto começará no Fórum da Barra Funda, em São Paulo. O Ministério da Justiça, por
meio do Departamento Penitenciário Nacional (Depen), vai financiar a implantação das centrais
de alternativas penais pelo país, nos estados que aderirem ao projeto.

Clique aqui para ler a petição inicial.
ADI 5.240

Fonte: https://conjur.jumps.com.br/2015-fev-13/delegados-entram-adi-audiencia-custodia/
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